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RESOLUÇÃO Nº 73, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2025. 
 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO, UTILIZAÇÃO, 
PAGAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
DIÁRIAS NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA 
AMURES – CISAMURES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O Presidente do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA 
AMURES – CISAMURES, Sr. FABIANO BALDESSAR DE SOUZA, no uso das atribuições e 
prerrogativas que lhe confere o Contrato de Consórcio Público e o Regimento Interno e, 
 
CONSIDERANDO que o Consórcio Interfederativo de Saúde da Região da Amures – CISAMURES, 
enquanto ente da Administração Pública indireta interfederativa, submete-se aos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do 
art. 37, caput, da Constituição da República; 
 
CONSIDERANDO que a concessão de diárias possui natureza jurídica indenizatória, destinando-se 
a recompor despesas extraordinárias suportadas pelo empregado público em razão de deslocamento 
temporário a serviço, não se incorporando à remuneração; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar, de forma clara, objetiva e uniforme, os critérios para 
concessão, utilização, pagamento e prestação de contas de diárias no âmbito do CISAMURES, de 
modo a assegurar segurança jurídica, previsibilidade administrativa e controle dos gastos públicos; 
 
CONSIDERANDO o dever da Administração de zelar pela adequada aplicação dos recursos 
públicos, observando os princípios da economicidade, razoabilidade e proporcionalidade, evitando 
dispêndios indevidos ou incompatíveis com a finalidade pública, nos termos da boa governança 
administrativa; 
 
RESOLVE: 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º A concessão de diárias tem por finalidade indenizar o empregado público, que, a serviço do 
CISAMURES, necessitar deslocar-se temporariamente de seu domicílio funcional para outro 
município. 
 
§ 1º As diárias destinam-se a cobrir despesas com alimentação, hospedagem e locomoção urbana. 
 
§ 2º É vedado o pagamento de diárias ao servidor em férias, licença ou afastamento de qualquer 
natureza. 
 
§ 3º Não serão concedidas diárias quando o deslocamento ocorrer dentro do mesmo município onde 
se situa a sede do CISAMURES. 
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§ 4º. As diárias constituem espécie do gênero adiantamento e sua concessão será previamente e 
formalmente autorizada pelo ordenador de despesas ou por quem detenha delegação de 
competência. 
 
§ 5º As diárias somente serão concedidas quando o CISAMURES não custear diretamente as 
despesas de viagem ou quando estas não forem indenizadas por terceiros. 
 

TÍTULO II 
DOS VALORES DAS DIÁRIAS 

 
Art. 2º Os valores das diárias serão fixados conforme o destino do deslocamento, nos seguintes 
termos: 
 
I – R$ 1.050,00 (mil e cinquenta reais) para deslocamentos à Capital Federal (Brasília); 
 
II – R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais) para deslocamentos a demais municípios. 
 
§ 1º O cálculo das diárias será feito por pernoite efetivamente ocorrido, observada a data de início e 
término do compromisso. 
 
§ 2º Não será devida meia diária ou fração de diária. 
 
§ 3º As despesas de deslocamento local, quando houver, serão custeadas dentro do valor da diária, 
não sendo passíveis de reembolso adicional. 
 
§ 4º Os valores das diárias deverão observar os princípios da razoabilidade, economicidade e 
moralidade administrativa, podendo ser revistos por ato normativo da Presidência. 
 
§ 5º No caso de viagens internacionais eventualmente autorizadas, o valor fixado em moeda 
estrangeira será convertido e pago em moeda nacional. 
 

TÍTULO III 
DO USO DO CARTÃO DE PAGAMENTO PARA DESLOCAMENTOS REGIONAIS 

 
Art. 3º Quando o deslocamento ocorrer dentro da região abrangida pelo CISAMURES, sem pernoite, 
as despesas deverão ser custeadas por meio do regime de adiantamento de despesa, efetuado 
exclusivamente através do Cartão de Pagamento do Consórcio. 
 
§ 1º O valor máximo do adiantamento será de R$ 300,00 (trezentos reais), destinado a custear 
despesas com alimentação, estacionamento, pedágio e outras correlatas, desde que vinculadas ao 
serviço. 
 
§ 2º A prestação de contas do adiantamento seguirá as normas da Resolução nº 26/2025, que 
disciplina o uso do Cartão de Pagamento do CISAMURES. 
 
§ 3º É vedada a concessão simultânea de diária e adiantamento de despesa para o mesmo 
deslocamento. 
 

TÍTULO IV 
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DA SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS 
 
Art. 4º A solicitação de diárias deverá ser formalizada mediante processo administrativo eletrônico 
no sistema 1Doc, com antecedência mínima de três dias úteis da data prevista para o deslocamento. 
 
§ 1º O processo deverá conter: 
 
I – justificativa fundamentada do deslocamento, incluindo o objeto, local, data e finalidade; 
 
II – documentos comprobatórios da atividade, como convite, material do curso, ofício de convocação 
ou programa do evento; 
 
III – indicação do período estimado e do meio de transporte utilizado. 
 
§ 2º Compete à Direção Executiva analisar e autorizar a concessão, observada a disponibilidade 
orçamentária e a pertinência do deslocamento. 
 
§ 3º Excepcionalmente, nos casos de convocações urgentes por entes consorciados ou autoridades 
de saúde, a solicitação poderá ser formalizada após o deslocamento, desde que devidamente 
justificada. 
 
Art. 5º. A autorização para deslocamento e a concessão de diárias ocorrerão após a formalização do 
pedido, que conterá, no mínimo: 
 
I – nome, matrícula, cargo, emprego ou função do agente público; 
 
II – justificativa do deslocamento; 
 
III – período e destino da viagem. 
 
§ 1º A diária será paga antes do início da viagem, de uma só vez, salvo situações excepcionais 
devidamente justificadas. 
 
§ 2º Deslocamentos iniciados em sextas-feiras, feriados ou dias não úteis deverão ser 
expressamente justificados e autorizados pela Direção. 
 
§ 3º Caso o deslocamento se estenda por período superior ao inicialmente previsto, deverá constar 
a autorização de prorrogação, acompanhada dos documentos comprobatórios. 
 

TÍTULO V 
DO PAGAMENTO DAS DIÁRIAS 

 
Art. 6º O pagamento das diárias será realizado antes do início da viagem, em parcela única, mediante 
empenho ordinário que identifique claramente o objetivo do deslocamento. 
 
Parágrafo único. O pagamento posterior somente poderá ocorrer em situações excepcionais, 
justificadas e aprovadas pela autoridade competente. 
 

TÍTULO VI 
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DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
Art. 7º A prestação de contas das diárias deverá ser realizada no sistema 1Doc, no prazo máximo de 
cinco dias úteis após o retorno da viagem, mediante apresentação: 
 
I – nota fiscal ou documento idôneo que comprove as despesas; 
 
II – declaração de participação, certificado, ata de reunião ou documento que comprove o objetivo 
da viagem; 
 
III – relatório sintético de atividades. 
 
§ 1º A análise e homologação da prestação de contas caberá à Direção Executiva. 
 
§ 2º O servidor ou agente não é obrigado a devolver saldo eventual das diárias não utilizadas, por 
se tratar de indenização. 
§ 3º A não prestação de contas no prazo fixado ensejará a cobrança do valor recebido e poderá 
acarretar a instauração de processo administrativo disciplinar. 
 
Art. 8º. O beneficiário deverá apresentar, juntamente com o relatório de atividades, no mínimo um 
documento comprobatório do deslocamento e outro do cumprimento do objetivo da viagem, conforme 
o caso: 
 
I – Comprovação do deslocamento: 
 
a) ordem de tráfego ou autorização para uso de veículo oficial; 
 
b) bilhete de passagem, comprovante de embarque ou notas fiscais de abastecimento; 
 
c) outros documentos idôneos. 
 
II – Comprovação do objetivo da viagem: 
 
a) ofício de apresentação com ciente da autoridade competente; 
 
b) lista de frequência, certificado ou declaração de participação em evento; 
 
c) ata de reunião ou documento equivalente que comprove a realização da atividade. 
 
§ 1º O beneficiário deverá restituir integralmente os valores considerados indevidos, sem prejuízo 
das sanções cabíveis. 
 
§ 2º Em caso de não realização da viagem ou de retorno antecipado, o beneficiário restituirá o valor 
correspondente às diárias não utilizadas no prazo fixado pelo CISAMURES. 
 

TÍTULO VII 
DAS VEDAÇÕES E DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS 
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Art. 9º É vedada a utilização das diárias para custeio de despesas pessoais, recreativas ou não 
vinculadas à atividade institucional. 
 
Art. 10º Quando o CISAMURES custear diretamente hospedagem, alimentação ou transporte, o valor 
da diária poderá ser reduzido proporcionalmente ou não ser concedido, conforme decisão da Direção 
Executiva. 
 

TÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 11º Situações excepcionais ou omissas serão resolvidas pela Direção Executiva do 
CISAMURES, mediante manifestação fundamentada. 
 
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

Lages, 17 de dezembro de 2025. 
 

 
(assinatura digital) 

Fabiano Baldessar de Souza 
Presidente 

CISAMURES   
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